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NÚCLEO GESTOR DO PROCESSO DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC.
ATA Nº 11/2018
Ata da terceira Audiência Pública do Processo de Revisão do Plano Diretor Participativo do Município de Campo Alegre/ SC., realizada no dia 28 de novembro de 2018, às 19:00 horas, no Espaço Cultural Profª. “Sirley Maria Neumann Johanson”.

No vigésimo oitavo dia do mês de novembro de 2018, ocorreu a 3º Audiência Pública do Processo de Revisão do Plano Diretor Participativo de Campo Alegre, com início às 18h30min com o credenciamento e abertura oficial as 19h, realizada no auditório do Espaço Cultural Sirley Maria Neumann Johanson, localizado na Avenida Getúlio Vargas, número 606, bairro centro, tendo como objetivo a apresentação da versão final da Minuta de Revisão do Plano Diretor e a conclusão do processo de Revisão do Plano Diretor Participativo de Campo Alegre. O excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal Rubens Blaskowski fez a abertura da 3º Audiência Pública saudando a todos e agradecendo a dedicação da equipe técnica do executivo municipal e da Amunesc na elaboração da revisão do Plano Diretor e destacou que as polêmicas que surgiram no decorrer do processo, não tiveram o intuito de causar danos aos empreendedores do município e sim para resguardar a qualidade da água que os campo alegrenses bebem. Por fim informou que será realizado o Plano de Manejo da região da APA do Rio Turvo através do Consórcio Quiriri, que deverá ter a duração de aproximadamente 12 meses, sendo que até a finalização do mesmo não haverá alteração sobre a ocupação da região.  Após a abertura a arquiteta e urbanista Tábata Yumi Fujioka fez a leitura do Regimento Interno da 3º Audiência Pública do Processo de Revisão do Plano Diretor Participativo de Campo Alegre, passando a palavra posteriormente para a arquiteta e urbanista Matilde Ihvens Guimarães Silva,  que iniciou a apresentação cumprimentando a todos e expondo que o objetivo desta audiência será demonstrar os resultados de todo o processo de revisão do Plano Diretor Partitivo, em que toda a sociedade teve a oportunidade de participar e contribuir na construção desta lei. Relembrou e agradeceu a todos os envolvidos nas etapas do processo de revisão, desde equipe técnica da Amunesc, executivo e legislativo municipal, sociedade civil, delegados, núcleo gestor, entre outros. Em seguida, passou a palavra para a arquiteta e urbanista Nathalia de Souza Zattar, que explanou sobre a  retrospectiva do processo de revisão do Plano Diretor Participativo, expondo um breve relato das oito etapas do processo de revisão, que iniciou com a instalação formal de todo o processo e formação do Núcleo Gestor, após iniciou as leituras comunitárias, eleição dos delegados, leitura técnica, capacitação de delegados, seminário de planejamento, oficinas de planejamento, elaboração da Minuta de Lei do Plano Diretor, a qual integrou, em documento único, o novo zoneamento, perímetro urbano, os parâmetros urbanísticos, critérios de parcelamento, uso e ocupação do solo, a aplicação de instrumentos do Estatuto da Cidade, atualização cartográfica, audiências públicas, consulta pública, conferência dos delegados, até a finalização da nova estrutura da Minuta de lei do Plano Diretor. Em seguida passou a palavra para a arquiteta e urbanista Matilde Ihvens Guimarães Silva, que explanou sobre as alterações mais significativas na proposta de Revisão do Plano Diretor após a Consulta Pública e a Conferência dos Delegados, destacando os anexos, apresentou o mapa de divisão territorial, as novas divisões da área urbana (núcleos, distritos e bairros) e a área rural. Expôs o Mapa de Zoneamento após consulta pública e conferência de delegados, na qual, houveram exclusões e inclusões de perímetros urbanos, não havendo mudança das zonas previamente propostas, mais sim, de usos e parâmetros dentro das mesmas. Explicou a função de cada zona e a que se destinam. Apresentou os mapas por região, iniciando com a região de Bateias de Baixo, comparando o mapa do Plano Diretor de 2006 e a proposta atual, lembrando que foram solicitadas alterações de ampliação do perímetro, porém por decisão o poder executivo permaneceu a proposta inicial, elaborada pela equipe técnica. Apresentou a Zona de Parque que está prevista desde de 2006, porém, por ter áreas já ocupadas e que estavam causando conflitos, o desenho foi reformulado e foram revistos os usos permitidos dentro do mesmo, visando não inviabilizar a implantação do mesmo no futuro. Explanou sobre as Zonas Rurais que, primeiramente, foram elaboradas, com base nas informações recebidas pela Epagri e Incra, e usos consolidados na região. Comentou, que a proposta elaborada pela equipe técnica, foi com base nestes dados, que visava dividir a área rural, de acordo com as atividades de ocupação, sendo criada as áreas de uso sustentável, as quais, geraram vários debates e que foram revistos após conferências dos delegados, ficando a zona de manancial reduzida a bacia do Alto rio Turvo, o qual será melhor definido após plano de manejo. Apresentou as principais mudanças incluídas nos parâmetros urbanísticos quanto aos gabaritos (usos de subsolo, entre outros), recuos frontais e suas regras de ocupações, entre outros. Explanou sobre o uso especial de condomínio de lotes e a aplicação da outorga onerosa, que poderá ser revertida para o fundo do parque municipal, o fundo habitacional (para fomentar habitação popular) e o fundo de urbanização (para futuras melhorias urbanas). Esclareceu os usos permitidos e requisitos urbanísticos para a Zona de Ocupação Turística – ZOT que tem a função de criar um eixo de turismo no município, o qual, se integrará a área rural do município. Expos que a Zona de Ocupação Sustentável – ZOS manteve o uso exclusivamente residencial unifamiliar, visando movimentar o comércio local. Destacou que, após a Conferência dos delegados, foi permitido na Zona de Ocupação Planejada – ZOP a viabilidade de condomínios de lotes menores. Expôs o resultado, referente aos usos permitidos, na Zona de Parque – ZPQ e Zona de Proteção do Manancial - ZPM, após conferência dos Delegados, destacando que, na ZPM sofrerá alterações das atividades permitidas dentro da zona após a conclusão do Plano de Manejo da área. Apresentou a nova estrutura de classificação de uso, os quais, foram redistribuídos e classificados em 5 níveis de atividades, conforme porte e de acordo com a classificação do CNAE, visando facilitar alvarás de funcionamento. Expôs as alterações sobre as vagas de estacionamento, a qual, teve reduções das exigências, visando incentivar o uso das calçadas, de bicicletas, entre outros, na qual, foram incluídas estacionamento de bicicletas, vagas acessíveis e de idosos. Apresentou um comparativo entre: o perímetro urbano atual de 2006, a proposta inicial, realizada pela equipe técnica e a proposta após consulta pública e conferência dos delegados o qual totalizou uma área urbana de 32,37km2. Esclareceu sobre as regras de extensão do perímetro urbano em zoneamentos pré-determinadas, as quais, terão que atender os requisitos previstos na minuta de lei, como, por exemplo, grandes empreendimentos turísticos em toda a extensão de matrícula ou no mínimo a 50% da sua área, ficando vinculada a sua transferência para perímetro urbano a conclusão do empreendimento.

Finalizando com a explanação sobre o anexo 11, que trata, dos prazos para elaboração dos planos setoriais. Por fim, a arquiteta e urbanista Nathalia de Souza Zattar e arquiteta e urbanista Matilde Ihvens Guimarães Silva esclarecem, que neste momento, se conclui o processo de revisão do plano diretor participativo, o qual, gerou uma minuta de lei, do plano diretor, elaborada pelo poder executivo, a qual, será encaminhada para o poder legislativo, podendo ainda, sofrer pequenas alterações e abrir para manifestações. O senhor Edson Luiz Pinheiro, quer mais informações sobre o subsolo e sobre a outorga de pavimentos, sugerindo que, seja um gabarito de 8 pavimentos sem precisar fazer o ático. Arquiteta e urbanista Matilde Ihvens Guimarães Silva esclarece: o gabarito é conforme o uso e aproveitamento básico, sendo aplicada a outorga somente para o uso do gabarito máximo. O senhor Wilian Alfredo Sabino, solicita esclarecimentos sobre a localização da sua empresa, a qual, encontra-se dentro da área rural, conhecida como floresta. Arquiteta e urbanista Matilde Ihvens Guimarães Silva esclarece: denominação de bairro somente será em área urbana. O senhor Luís Claudio Goeldner (engenheiro de materiais), representante da empresa Incepa, como funcionário de uma empresa de mineração, expõe que suas atividades são compatíveis com a área de proteção do manancial e destaca: a população pode ficar tranquila, pois suas atividades não causam impactos ambientais e que, a qualidade da água de Campo Alegre também é interesse da empresa. Não havendo mais manifestações, a arquiteta e urbanista Matilde Ihvens Guimarães Silva agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a 3º Audiência Pública do Processo de Revisão do Plano Diretor Participativo de Campo Alegre. Assinam a ata, lavrada pela coordenadora do Processo de Revisão do Plano Diretor Participativo de Campo Alegre, arquiteta e urbanista Matilde Ihvens Guimarães Silva e por mim arquiteta e urbanista Tábata Yumi Fujioka, a qual, segue com a lista de presença anexa. 
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